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Recorrente BRJ CONSTRUCOES CIVIS LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQC)ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/05/2009 a 31/05/2009

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO.
DOCUMENTOS.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a empresa apresentar de forma
deficiente qualquer documento ou livro relacionados com as contribuicfes para
a Seguridade Social.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares suscitadas nos recursos voluntarios interpostos e, no mérito, negar-lhes provimento.
O Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro votou na reunido de marco de 2024.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Redator ad hoc

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Gregério
Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus
Gaudenzi de Faria e André Barros de Moura. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Joao
Ricardo Fahrion Niske.

Dito processo saiu de pauta com vistas na sessdo plenaria do dia 6 de marco de
2024, oportunidade em que o entdo relator, conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, apresentou o seu
voto, rejeitando as preliminares suscitadas no recurso voluntario interposto e, no meérito,
negando-lhe provimento.

Nesse contexto, quando referido processo retornou de vista, o Relator ndo mais
integrava o Colegiado da Turma 2402, razdo por que houve a necessidade da designacdo de
redatoria ad hoc. A conta disso, consoante atribuicio conferida pelo art. 110, § 12, do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 23 de dezembro de 2023, designei-me redator ad hoc
para a consecucao do reportado encargo.

Assim entendido, h& de se adotar, na integra, as minutas de ementa, relatério e
voto gque o Relator substituido disponibilizou no diretorio corporativo deste Conselho, o qual esta
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 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO.
 DOCUMENTOS.
 Constitui infração à legislação previdenciária a empresa apresentar de forma deficiente qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas nos recursos voluntários interpostos e, no mérito, negar-lhes provimento. O Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro votou na reunião de março de 2024.
             
                (documento assinado digitalmente)
                         Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Redator ad hoc
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi de Faria e André Barros de Moura. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Joao Ricardo Fahrion Nüske.
 Dito processo saiu de pauta com vistas na sessão plenária do dia 6 de março de 2024, oportunidade em que o então relator, conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, apresentou o seu voto, rejeitando as preliminares suscitadas no recurso voluntário interposto e, no mérito, negando-lhe provimento. 
 Nesse contexto, quando referido processo retornou de vista, o Relator não mais integrava o Colegiado da Turma 2402, razão por que houve a necessidade da designação de redatoria  ad hoc. À conta disso, consoante atribuição conferida pelo art. 110, § 12, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 23 de dezembro de 2023, designei-me redator ad hoc para a consecução do reportado encargo.
  Assim entendido, há de se adotar, na íntegra, as minutas de ementa, relatório e voto que o Relator substituído disponibilizou no diretório corporativo deste Conselho, o qual está compartilhado aos conselheiros do Colegiado. Contudo, tratando-se tão somente da replicação redacional de outrem, ressalvo que dito entendimento e respectiva redação  não necessariamente goza da minha aquiescência.
  Conforme Relatório do Acórdão recorrido, trata-se de infração à Lei 8.212/91, artigo 33, §§ 2º e 3o c/c os artigos 232 e 233 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, tendo em vista que, conforme Relatório Fiscal da Infração de fl. 45, a empresa, apesar de apresentar contabilidade formalizada, relativa aos exercícios 2005 e 2006, ela não registra o movimento real de remuneração dos segurados empregados utilizados na execução da obra, assim, a empresa apresentou livros contábeis que contêm informação diversa da realidade e omitem informações verdadeiras.
Ainda de acordo com o Relatório Fiscal da Infração, não ficaram configuradas as circunstâncias agravantes previstas no artigo 290 do RPS.
A multa cabível está prevista nos artigos 92 e 102 da Lei 8.212/91 e RPS, artigo 283, inciso II, alínea �j�, e o valor da multa aplicável, de acordo com o Relatório Fiscal da Multa Aplicada, fl. 45, corresponde a R$ 13.291,66.
Conforme Relatório Fiscal, a empresa Jozem Administração e Participações Ltda. contratou a empresa BRJ Construções Civis Ltda. para executar obra de construção civil (empreitada global) do �Centro Comercial Zem�, matrícula CEI 50.018.75660/78.
O presente processo está apensado ao processo principal 12268.000247/2009-11 e contém o mesmo fato gerador e os mesmos elementos de prova.
Consta do Relatório Fiscal que: a) da análise da documentação apresentada a mão-de-obra declarada em GFIP foi insuficiente para os serviços contratados; e b) a contabilidade da empresa não registra o movimento real da remuneração dos segurados empregados utilizados na execução da obra.
Ainda de acordo com o Relatório Fiscal a obra de construção civil constitui-se de um edifício comercial, com área de 7.459 m2, foi matriculada sob o número CEI 50.018.75660/78, e executada no período de 07/2005 a 12/2006. Foi apresentado um único contrato de subempreitada para a execução da estrutura de concreto armado.
O contribuinte foi cientificado da presente autuação em 9/7/2009, conforme cópia de Aviso de Recebimento - AR de fl. 90.
A empresa autuada apresentou defesa às fls. 96/116, onde apresenta os mesmos argumentos que constam na defesa do processo principal 12268.000247/2009-11, ao qual o presente processo está vinculado, lavrado na mesma ação fiscal, cujo conteúdo foi relatado no Acórdão 02-59.523, julgado juntamente com o presente processo, na mesma sessão de julgamento da DRJ/BHE.
Pede a cassação do auto de infração e caso assim não se entenda que seja aplicado o benefício do artigo 32-A da Lei 8.212/91.
Tendo em vista os argumentos de fato apresentados pelo sujeito passivo, os autos foram baixados em diligência para manifestação do Auditor Fiscal Autuante, conforme despacho de fl. 697.
Em Informação Fiscal de fl. 698 o auditor fiscal autuante esclarece que os fundamentos relativos ao processo em referência são os mesmos contidos na Informação Fiscal do processo 12268.000247/2009-11, cuja ciência da empresa se deu em 15/3/12.
A empresa autuada (BRJ) apresentou manifestação às fls. 701/710, onde apresenta os mesmos argumentos que constam na manifestação do processo principal 12268.000247/2009-11, ao qual o presente processo está vinculado.
Em 4/9/12 foi emitido o Acórdão 02-40.267 - 8a Turma da DRJ/BHE, fls. 712/715, que julgou as impugnações improcedentes e manteve o crédito tributário.
O contribuinte e o responsável solidário apresentaram recursos e a Quarta Câmara/1a Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf anulou o acórdão proferido por esta DRJ ao fundamento de que "a não apreciação das alegações do recorrente, quanto a apreciação de laudos, ou mesmo guias apresentadas referentes a 11% de retenção, importa cerceamento do direito de defesa" .
Nova decisão foi proferida, em 13 de agosto de 2014, pela 8ª Turma da DRJ/BHE, cujo conteúdo julgou improcedente a Impugnação apresentada, conforme ementa abaixo transcrito:
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. DOCUMENTOS.
Constitui infração à legislação previdenciária a empresa apresentar de forma deficiente qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social.
CONEXÃO.
Devem ser julgados em conjunto com o processo principal os processos vinculados por conexão.
Impugnação Improcedente
Inconformado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, reiterando as razões de fato e de direito apresentadas em seu instrumento impugnatório.
Não houve apresentação de contrarrazões pela Fazenda Nacional.
É o Relatório.
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Redator ad hoc.
Acerca da matéria, assim manifestou-se o Relator substituído:
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Considerando que não houve inovação recursal, adoto as razões da decisão recorrida a fim de confirmá-la, nos termos do inciso I, §2º, do artigo 114 do novel RICARF, cujos trechos principais abaixo transcrevo:
�A impugnação é tempestiva, portanto, deve ser conhecida.
O contribuinte foi autuado por ter infringido o disposto na Lei 8.212/91, artigo 33, §§2o e 3o, que dispõem:
(...)
Tendo em vista a infração cometida, o contribuinte sujeitou-se, pelo descumprimento de obrigação acessória, à multa punitiva, conforme disposto nos artigos 92 e 102 da Lei 8.212/91 e RPS, artigo 283, inciso II, alínea �j�, que determina:
(...)
O valor da multa encontra-se atualizado, nos termos da Portaria Interministerial MPS/MF 48, de 12/2/09.
Quanto aos argumentos e documentos apresentados na defesa, além do julgamento após decisão do Carf que anulou a decisão anteriormente proferida, os mesmos já foram apreciados e votados, conforme Acórdão 02-59.523, proferido no processo principal 12268.000247/2009-11, ao qual o presente processo está vinculado, julgado juntamente com o presente processo, na mesma sessão de julgamento desta turma da DRJ/BHE.
Não há como se acolher o pedido de aplicação do art. 32-A da Lei 8.212/91, pois esse dispositivo legal nada tem a ver com a infração objeto da presente autuação, prevista no art. 33 da Lei 8.212/91.
Assim, voto pela improcedência da impugnação e pela manutenção do crédito apurado no presente Auto de Infração�.
Conclusão
Diante do exposto, voto para conhecer dos Recursos Voluntários interpostos, a fim de rejeitar as preliminares e, no mérito, negar-lhes provimento.
É como voto.
        (documento assinado digitalmente)
            Francisco Ibiapino Luz
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compartilhado aos conselheiros do Colegiado. Contudo, tratando-se tdo somente da replicacao
redacional de outrem, ressalvo que dito entendimento e respectiva redacdo nao necessariamente
goza da minha aquiescéncia.

Relatorio

Conforme Relatério do Acordao recorrido, trata-se de infracdo a Lei 8.212/91,
artigo 33, 88 2° e 30 c/c os artigos 232 e 233 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto 3.048/99, tendo em vista que, conforme Relatorio Fiscal da Infracéo de fl.
45, a empresa, apesar de apresentar contabilidade formalizada, relativa aos exercicios 2005 e
2006, ela ndo registra 0 movimento real de remuneracédo dos segurados empregados utilizados na
execucao da obra, assim, a empresa apresentou livros contdbeis que contém informacdo diversa
da realidade e omitem informac@es verdadeiras.

Ainda de acordo com o Relatério Fiscal da Infracdo, ndo ficaram configuradas as
circunstancias agravantes previstas no artigo 290 do RPS.

A multa cabivel esta prevista nos artigos 92 e 102 da Lei 8.212/91 e RPS, artigo
283, inciso 11, alinea °j’, e o valor da multa aplicavel, de acordo com o Relatoério Fiscal da Multa
Aplicada, fl. 45, corresponde a R$ 13.291,66.

Conforme Relatorio Fiscal, a empresa Jozem Administracdo e Participacdes Ltda.
contratou a empresa BRJ Construgdes Civis Ltda. para executar obra de construcdo civil
(empreitada global) do “Centro Comercial Zem”, matricula CEI 50.018.75660/78.

O presente processo esta apensado ao processo principal 12268.000247/2009-11 e
contém o mesmo fato gerador e 0s mesmos elementos de prova.

Consta do Relatorio Fiscal que: a) da analise da documentacéo apresentada a méo-
de-obra declarada em GFIP foi insuficiente para os servigos contratados; e b) a contabilidade da
empresa ndo registra 0 movimento real da remuneracdo dos segurados empregados utilizados na
execucdo da obra.

Ainda de acordo com o Relatdrio Fiscal a obra de construgdo civil constitui-se de
um edificio comercial, com éarea de 7.459 m2, foi matriculada sob o ndmero CEI
50.018.75660/78, e executada no periodo de 07/2005 a 12/2006. Foi apresentado um unico
contrato de subempreitada para a execucdo da estrutura de concreto armado.

O contribuinte foi cientificado da presente autuacdo em 9/7/2009, conforme cdépia
de Aviso de Recebimento - AR de fl. 90.

A empresa autuada apresentou defesa as fls. 96/116, onde apresenta 0s mesmos
argumentos que constam na defesa do processo principal 12268.000247/2009-11, ao qual o
presente processo estd vinculado, lavrado na mesma acdo fiscal, cujo conteudo foi relatado no
Acérddo 02-59.523, julgado juntamente com o presente processo, ha mesma sessao de
julgamento da DRJ/BHE.
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Pede a cassacdo do auto de infracdo e caso assim nao se entenda que seja aplicado
o0 beneficio do artigo 32-A da Lei 8.212/91.

Tendo em vista os argumentos de fato apresentados pelo sujeito passivo, 0s autos
foram baixados em diligéncia para manifestacdo do Auditor Fiscal Autuante, conforme despacho
de fl. 697.

Em Informacdo Fiscal de fl. 698 o auditor fiscal autuante esclarece que os
fundamentos relativos ao processo em referéncia sdo os mesmos contidos na Informacéo Fiscal
do processo 12268.000247/2009-11, cuja ciéncia da empresa se deu em 15/3/12.

A empresa autuada (BRJ) apresentou manifestacdo as fls. 701/710, onde apresenta
0S mesmos argumentos que constam na manifestacdo do processo principal 12268.000247/2009-
11, ao qual o presente processo esta vinculado.

Em 4/9/12 foi emitido o Acdrddo 02-40.267 - 8a Turma da DRJ/BHE, fls.
712/715, que julgou as impugnacdes improcedentes e manteve o crédito tributario.

O contribuinte e o responsavel solidario apresentaram recursos e a Quarta
Camara/la Turma Ordinéaria do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf anulou o
acordao proferido por esta DRJ ao fundamento de que "a ndo apreciacdo das alegacfes do
recorrente, quanto a apreciacdo de laudos, ou mesmo guias apresentadas referentes a 11% de
retencdo, importa cerceamento do direito de defesa” .

Nova decisdo foi proferida, em 13 de agosto de 2014, pela 8 Turma da DRJ/BHE,
cujo conteudo julgou improcedente a Impugnacdo apresentada, conforme ementa abaixo
transcrito:

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO. DOCUMENTOS.
Constitui infracéo a legislacdo previdenciéria a empresa apresentar de forma deficiente
qualquer documento ou livro relacionados com as contribuicGes para a Seguridade
Social.

CONEXAO.

Devem ser julgados em conjunto com o processo principal os processos vinculados por
conexéo.

Impugnacéo Improcedente

Inconformado, o contribuinte interpds Recurso Voluntério, reiterando as razdes de
fato e de direito apresentadas em seu instrumento impugnatorio.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes pela Fazenda Nacional.
E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Redator ad hoc.
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Acerca da matéria, assim manifestou-se o Relator substituido:

O Recurso Voluntario atende a todos os pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Considerando que ndo houve inovagdo recursal, adoto as razbes da deciséo
recorrida a fim de confirméa-la, nos termos do inciso I, 82° do artigo 114 do novel RICARF,
cujos trechos principais abaixo transcrevo:

“A impugnacdo é tempestiva, portanto, deve ser conhecida.

O contribuinte foi autuado por ter infringido o disposto na Lei 8.212/91, artigo 33, §§20
e 30, que dispdem:

()

Tendo em vista a infragdo cometida, o contribuinte sujeitou-se, pelo descumprimento de
obrigacdo acessoria, a multa punitiva, conforme disposto nos artigos 92 e 102 da Lei
8.212/91 e RPS, artigo 283, inciso II, alinea ‘j°, que determina:

()

O valor da multa encontra-se atualizado, nos termos da Portaria Interministerial
MPS/MF 48, de 12/2/09.

Quanto aos argumentos e documentos apresentados na defesa, além do julgamento ap6s
decisdo do Carf que anulou a decisdo anteriormente proferida, os mesmos ja foram
apreciados e votados, conforme Acorddo 02-59.523, proferido no processo principal
12268.000247/2009-11, ao qual o presente processo esta vinculado, julgado juntamente
com o presente processo, ha mesma sessdo de julgamento desta turma da DRJ/BHE.

Né&o ha como se acolher o pedido de aplicagdo do art. 32-A da Lei 8.212/91, pois esse
dispositivo legal nada tem a ver com a infracdo objeto da presente autuacdo, prevista no
art. 33 da Lei 8.212/91.

Assim, voto pela improcedéncia da impugnacgdo e pela manutengdo do crédito apurado
no presente Auto de Infragéo”.

Concluséo

Diante do exposto, voto para conhecer dos Recursos Voluntarios interpostos, a
fim de rejeitar as preliminares e, no mérito, negar-lhes provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz



